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SEÇÃO I

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.426, DE 2023
(Autoria: Comissão de Economia, Orçamento e Finanças) 

Homologa os Convênios ICMS nº 131, de 3 de setembro de 2021,
e nº 43, de 14 de abril de 2023. 

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:

Art. 1º Ficam homologados os seguintes Convênios ICMS:
I – Convênio ICMS nº 131, de 3 de setembro de 2021, que autoriza os Estados e o Distrito
Federal a conceder isenção do ICMS nas operações com radiofármacos, radioisótopos e
fármacos utilizados exclusivamente para radiomarcação, empregados em procedimentos de
medicina nuclear;
II – Convênio ICMS nº 43, de 14 de abril de 2023, que altera o Convênio ICMS nº 131, de
2021, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas
operações com radiofármacos, radioisótopos e fármacos utilizados exclusivamente para
radiomarcação, empregados em procedimentos de medicina nuclear.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 2023
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.429, DE 2023
(Autoria: Comissão de Economia, Orçamento e Finanças) 

Homologa o Convênio ICMS Nº 21, de 14 de abril de 2023. 
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:
Art. 1º Fica homologado o Convênio ICMS Nº 21, de 14 de abril de 2023, que autoriza as
Unidades Federadas a conceder crédito presumido para as operações de saída de óleo diesel
e biodiesel quando destinados à empresa concessionária ou permissionária de transporte
coletivo de passageiros.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos a partir de 1º de maio de 2023.

Brasília, 18 de dezembro de 2023
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

PODER EXECUTIVO

LEI Nº 7.358, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
(Autoria: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a promover a concessão ao setor privado da prestação do
serviço público, precedida de obra pública para reforma, ampliação, gestão, operação e
exploração da Rodoviária do Plano Piloto e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a promover a concessão do serviço público,
precedida da execução de obra pública para reformar, ampliar, gerir, operar e explorar a
Rodoviária do Plano Piloto, mediante licitação, na modalidade de concorrência ou diálogo
competitivo, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para sua
realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja
remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço e da obra, por prazo
determinado.
Art. 2º A concessão da prestação dos serviços de que trata o art. 1º será realizada na forma
do que dispõe a Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, aplicando-se, no que
couber, os critérios e as normas gerais da legislação federal sobre licitações e contratos
administrativos.
Art. 3º O prazo e as demais condições a que se obriga a concessionária para prestação dos
serviços e das obras públicas de que trata esta Lei devem constar do contrato de concessão,
bem como a oportunização dos atuais permissionários ou autorizatários detentores de
Termo de Permissão de Uso, qualificada ou não, a terem preferência na permanência dos
espaços por eles ocupados em 28 de junho de 2023.
Art. 4º A concessão de que trata esta Lei não impactará a continuidade dos serviços
públicos prestados atualmente no Complexo da Rodoviária do Plano Piloto, na forma do
regulamento e nos termos previstos no contrato de concessão.
Art. 5º O Poder Concedente deve manter página virtual dedicada exclusivamente à
divulgação de informações e à fiscalização da concessão de que trata esta Lei.
§ 1º A página de que trata o caput deve contar, no mínimo, com a divulgação de
informações atualizadas referentes:
I - às etapas e resultados dos procedimentos que precedem a assinatura do contrato de
concessão;
II - aos documentos e estudos que fundamentam o modelo de negócio a ser concedido;
III - ao percentual de obrigações cumpridas pela concessionária;
IV - à ocupação das áreas exploradas economicamente pelo concessionário;
V - ao grau de satisfação dos usuários;
VI - ao relatório anual da concessão.
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§ 2º As informações previstas no § 1º, além de outras previstas em regulamento, devem ser
divulgadas e atualizadas em linguagem acessível, por meio de página virtual unificada, de
modo a facilitar o entendimento e a fiscalização por parte da sociedade.
§ 3º O relatório anual da concessão deve ser apresentado à Comissão de Economia,
Orçamento e Finanças da Câmara Legislativa e contar com as informações previstas em
regulamento, além de outras solicitadas previamente por qualquer comissão da Casa.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.296, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a criação de Comissão para propor atualização na legislação de quiosque e
trailer do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
DECRETA:
Art. 1º Fica instituída Comissão para:
I – analisar a legislação atual referente a quiosque e trailer para atualização, melhorias e
segurança jurídica;
II – observar os requisitos contidos nas legislações Federal e Distrital que possam
influenciar no anteprojeto de lei; e
III – apresentar minuta contendo exposição de motivos e proposta de atualização ou edição
de nova lei de quiosque e trailer.
Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes órgãos e entidades:
I – Secretaria de Estado de Governo;
II – Secretaria de Estado de Saúde;
III – Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade;
IV – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação;
V – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda;
VI – Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística; e,
VII – Departamento de Estradas e Rodagens.
§ 1º A presidência e o secretariado da Comissão ficarão a cargo da Secretaria de Estado de
Governo, a quem caberá a condução dos trabalhos e a designação dos titulares e suplentes
mediante portaria e após indicação dos órgãos ou entidades.
§ 2º A Secretaria de Estado de Governo terá 2 (dois) titulares e 2 (dois) suplentes. Os
demais órgãos e entidades terão 1 (um) titular e 1 (um) suplente.
§ 3º A Comissão poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades, quando for
necessário a manifestação específica para o desenvolvimento dos trabalhos.
§ 4º Poderão ser convidados a apoiar as atividades da Comissão representantes da sociedade civil,
bem como profissionais externos reconhecidos pela sua especialização e competência no tema que
será tratado, resguardados o compromisso de sigilo e a declaração de conflitos de interesses.
§ 5º A participação dos membros da Comissão de que trata este Decreto é considerada
serviço de relevante interesse público e não remunerado.
Art. 3º A Comissão deverá concluir os objetivos deste Decreto no prazo de 90 dias, a contar
de sua publicação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante portaria do
Secretário de Estado de Governo, desde que devidamente justificado.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revoga-se o Decreto nº 43.027, de 21 de fevereiro de 2022.

Brasília, 18 de dezembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.297, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
Institui Comissão Especial para apurar eventuais valores a serem ressarcidos à CENTRAD,
em decorrência da anulação da Concorrência nº 01/2008 - CODEPLAN e do Contrato de
Concessão Administrativa dela decorrente.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica instituída Comissão Especial com a finalidade de apurar a existência de
prejuízo a ser ressarcido e fixar os valores a serem eventualmente pagos a título de
indenização à Concessionária do Centro Administrativo do Distrito Federal - CENTRAD,
em decorrência da anulação da Concorrência nº 01/2008 - CODEPLAN e do Contrato de
Concessão Administrativa dela decorrente.
Art. 2º A Comissão é composta pelos dirigentes das seguintes Pastas:
I - Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito Federal;
II - Controladoria-Geral do Distrito Federal;

III - Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal;
IV - Consultoria Jurídica do Gabinete do Governador;
V - Procuradoria-Geral do Distrito Federal;
VI - Assessoria de Projetos Especiais do Gabinete do Governador;
VII - Companhia Imobiliária de Brasília - Terracap.
Parágrafo único. A presidência da Comissão fica a cargo do Chefe da Assessoria de
Projetos Especiais do Gabinete do Governador.
Art. 3º Será instituído, mediante publicação de portaria conjunta dos membros da
Comissão, Grupo de Trabalho para realizar os estudos e emissão de relatório técnico, a fim
de subsidiar as conclusões e sugestões da Comissão.
Parágrafo único. O prazo para concluir o relatório técnico do Grupo de Trabalho, de que
trata o caput deste artigo, é de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação da portaria
conjunta, podendo ser prorrogado por igual período.
Art. 4º A Comissão pode requerer informações aos Órgãos e Unidades Administrativas do
Distrito Federal, que devem atender no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
Art. 5º A participação na Comissão Especial de que trata este Decreto é considerada serviço
de relevante interesse público, não remunerado.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 45.298, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
Altera a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do
Distrito Federal que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o artigo 3º, inciso I e
II, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, da Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, do
Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, do Decreto nº 40.950, de 06 de julho de 2020 e nos
termos do Processo 00150-00007518/2023-46, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Cultura e Economia
Criativa do Distrito Federal.
Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o banco de cargos, de que
trata a Lei nº 6.525, de 1° de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020.
Art. 3º Ficam redistribuídos do banco de cargos para a estrutura administrativa da Secretaria de
Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal os cargos relacionados no Anexo II.
Art.4º Compete à Secretaria de Estado de Cultura e Economia do Distrito Federal, antes da
posse ou da entrada em exercício relativa aos cargos em comissão a que se refere este Decreto,
zelar pela apresentação prévia dos documentos exigidos no art. 8º, § 1º do Decreto nº 39.738,
de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e
10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº
840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de dezembro de 2023
135º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 45.298, de 18 de dezembro de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/ CÓDIGO
FEDERAL - SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL - SUBSECRETARIA DE DIFUSÃO E DIVERSIDADE
CULTURAL - Assessor, CC-06, 01 (SIGRH 01400989) - Assessor Técnico, CC-04, 03
(SIGRH 01400990 - 01400991 - 01400992).
 

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 45.298, de 18 de dezembro de 2023)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE/
CÓDIGO FEDERAL - SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA
CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL - SUBSECRETARIA DE DIFUSÃO E
DIVERSIDADE CULTURAL - Assessor, CC-08, 01 -Assessor, CC-07, 01 - Assessor
Técnico, CC-04, 01.
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